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Alguns aspectos da-experiência do Brasil com 
a ajuda externa 

Carlos F. Oíaz-Alejançro'" 

1. Resumo dos financiamentos externos do balanço de pagamentos do Brasil antes de 1961. 
2. .financiamento externo nos anos da Aliança para o Progresso; apreciação global. 3. Con­
tinuidade e objetivos da ajuda externa. 4. Autorização e desembOlso d~ empréstimos; 
interpretaçao dos perfis cronológicos e efeitos sõbre o elemento' de subvenção. 5. A experi­
ência çom custeio de programas e outros tipos ce ajuda. 6. Observações fin~is. 

Tanto os paí~es contribuintes quanto os beneficiários estão desiludidos com 

a ajuda externa. O objetivo do presente estudo é analisar algumas das 

razões dessa atitude no caso específico de um l'xtenso país, - o ~rasil -

o qual, de 196-1 a 1967, só foi superado pela índia, Paquistão t: Vietnã do 
Sul como consumidor de apoio financeiro oficial. 1 

:\ão pretendemos abranger todos os aspectos. da experiência do Brasil 
com financiamentos externos; concentrar-nos-emos apenas nos assuntos 

pouco abordados pela literatura dêsse tema. Entre êles: as dificuldades im­
postas pelas condições iniciais para entrega de volumosas quantias, a falta 
de continuidade da ajuda e suas freqüentes mudanças de objetivos, OS 

• .\g-rall~o os \aliosos comentáriO$ de Edmar Bacha. Werner Eaer, Jagdi~h Bhagwati (' .-\Ibert 
Fi~hlow. São de minha e:o;:du5i\a responsahilidade o~ ,('~tant('~ ("rro~ e opiniõe •. 

1 A contrihuiçl&o oficial líquida de inH"!tidores bilaterais te" muhilaterais ao Brasil repn:se~lOu 

l'S$ 222 milhões por ano de 1964 a 1967. Ver P_-\RT'\"US in de\-elopmenl. Relatório da Comissão 
de De!en\"ol\"ÍmenlO Internadona!. Le1In H. P(';in;on. Pn·,idente. :'\ew '\"0,1;. Pr-aeger Publimcn, 1969. 

p. ::192, labt:la 27. 
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hiatos entre os desembolsos e a importância da experiência brasileira nos 
debates de custeio de programas versus projetos. 

O Brasil usou fontes externas, na maior parte dos anos de pós-guerra, 
para financiar os deficits do seu balanço de pagamentos. De 1950 a 1960, 
a soma algébrica dêsse, deficits alcançou USS 2,8 bilhões; de 1961 a 
1968, US,s 1,5 bilhão. Os financiamentos externos têm assumido diversas 
modalidades, muitas das quais nem podem rotular-se de ajuda. 

1. Resumo dos financiamentas externos do balanço de papmentas do Brasil antes 
de 1961 

!\os anos anteriores a 1961, quando nasceu a Aliança para o Progresso, o 
Brasil conseguia financiamento externo principalmente em fontes privadas, 
como créditos dos forneredores, e de instituições públicas bilaterais e mul­
tilaterais (que concediam empréstimos quase a taxas nonnais do comércio), 
entre outras o Banco de Exportação e Importação dos Estados Unidos 
(EXIMBAl\'K) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi· 
mento (BIRD). Tal prática até 1961 deixara um legado de compromissos 
que influenciaram muito nos anos posteriores, quando a ajuda se COJ1ver· 
teu em parte importante do financiamento internacional. Cabe, portanto, 
examinannos a conta de capital coligida antes de 1961. 

A tabela 1 contém o resumo do balanço de pagamentos do Brasil 
na década 50. !\esses anos, a entrada líquida de capitais representou 17% 
das importações e mais de 5°-~ da soma bruta dos investimentos fixos. As 
quantias médias não reproduzem as sensíveis oscilações das entradas lí­
quidas de capital; em 1951, 1952 e 1960, registraram·se deficits superiores 
a US$ 450 milhões, enquanto em 1950, 1953 e 1956 houve superavit nas 
contas cOrrentes. 

TABELA 1 

Balanço de pagamentos do Brasil, de 1950 a 1960 
(Médias anuais, em milhões de dólares correntes) 

Conta em-rente 

Exportações FOB 
Importações CIF 
Serviços não financeiros líquidos e transferências privadas 
Pagamentos líquidos da renda de investimentos diretos 
Outros pagamentos líquidos de fatôres no exterior 

Entrada II'quida de capital 

160 

USS 1.430 

USS 

1.480 
65 
79 
60 

254 
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Contas de caPital 

Transferências públicas 

Inn'stimentos diretos líquidos 

Capital líquido a curto prazo, inclusive variações dos ativos 
líquidos a curto prazo 

Capital a médio e longo prazo, líquido 

Retiradas dos em préstimos 

Amortizações 

Erros e omissões 

(5 260) 

(-183) 

uss 
106 

9í 

77 

30 

Fontes: Os dados básicos retirados do Rala/1ft· 01 Pu)'mnl/S r,arbook rdh'ersos números) do Fundo 
:\Ionerário Internacional. O sinal (-) representa débilOs. 

Os investimentos líquidos diretos, em boa parte canalizados para o 

setor manufatureiro de rápida expansão, constituíram elevada parcela dos 

influxos de capitaL:! O que é ainda mais notável, os empréstimos a curto 

prazo, adquiridos pelos setores público e particular, foram quase tão im­
portantes quanto as in"ersões como fonte de recursos. Contraíram-se dí­

vidas comerciais substantivas, inclusive em nações exportadoras de petróleo, 

sobretudo no fim da década. O EXI~IBA"K e o BIRD foram os princi­

pais (embora, não raro, relutantes) inversores públicos externos do Brasil, 

antes de 1961. O primeiro concedeu empréstimo~ a longo prazo de mais 

de USS 900 milhões, e o segundo, de USS 26í milhões. 3 Outra fonte de 

capital a médio e longo prazo - os créditos dos fornecedores - envolvia 

elevados custos financeiros. 

! ~ im-esr:imentm diretos surgiram náo só nos EstadO!! CnidO!! como também na Europa Ocidental 
e no Japão. De acôn:!.o com o Deparlamento de Comércio dos Estados Cnidos, as im·enõet diretas 

norte·americanas no Brasil, no período dos 50, CQrrespondcram tão·só a l'S$ 43 milhões ao ano. 
\"cr DEPAIlH.lII:STO DE CoMÉRCIo DOS EsTADOS USIDOS. Balanu 01 pa'jm~nts. Suplemento Estatístico ed. 
rn. Washington, Gon'rnment Printing Office, 196~. p. 176, tabela 49. 

3 DadO! obtidos na publicação da Al;E:-'-C\' FOR. hTEIlSATlO:-'-AL DEYELQPME:-'-T. C. S. Ovas~as Loans 

and Grants /!nd ASJistanu !rom Intnnational Organhations. mar. 1968. p. ~3 e 161. Durante O! 
an05 fixais de 19-46 a 1960, O!! empréstimos a longo prazo do :rXnIBA::'IõK ao Brasil somaram 

L"5$ 970 milhoo. A distribuição dos empréstimos do BIRD foi a seguinte: l'S, 117 milhões em 

1949·52; l"S$ 52 milhões em 19:>3,5; e 1.:5$ 98 milhões em 1%8·59 (datas dOll anos fiscai! dos 

Estados l"nidOll). Os planos financeifOl! internos do Brasil foram considerados inaccitáycis pelos 

grande! patrocinadores durante aquêles anos; Alben Hirschman (onsidera essa época uma das 

grande! oportunidades perdidas para promover a cooperação internacional no sentido do desem·olvi­

menlo. 
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Os pagamentos dos juros dessas dívidas desenvolveram-se de forma 
alannante; as remessas de comissões para o exterior, excluindo a de 
investimentos diretos, aumentaram da média anual de USS 23 milhões, no 
período de 1950-52, para USS 99 milhões em 1958-60_ Os encargos de amor­
tização cresceram paralelamente e, no fim do decênio, o Brasil enfrentou 
séria crise nessas dívidas. Os custos do sen'iço destas, abrangendo as amor­
tizações das assumida a médio e longo prazo mais os juros totais, passaram 
de 13';0 das exportações em 1955 para a significativa cifra, de 44';0 em 1960_ 

Vemos, assim, que a Aliança para o Progresw iniciou-se numa conjun­
tura peculiar no Brasil. Graças, em parte, às entradas líquidas de capital, 
o País atingira uma taxa anual de crescimento do produto interno bruto 
real próxima de í~~, de 1947 a 1960. sendo a taxa de expansão industrial 
superior a 9% ao ano. 

tsses resultados se alcançaram apesar de um volume de exportações, 
de 1955 a 1959, 16',';, menor que o de 19-18-49_ Entretanto, em 1961, a dí­
vida externa do Brasil (abarcando a parrela não recebida) já ultrapassara 
USS 3 bilhões_ 4 

2. Financiamento externo nos anos da Aliança para o Progressoj apreciação global 

À primeira vista, um confronto sumário da atuação brasileira na fase pós­
Aliança com a do decênio 1950 é descol1certante. Xão só porque o cres­
cimento global recuou de mais ou menos í para 4~~ ao ano, e a expansão 
da indústria nos anos 60 não ultrapassou a do produto total; surpreen­
deu também a baixa da entrada líquida de dinheiro, como indica a tabela 
2, numa época em que a ajuda externa se incrementava. O declínio do 
que em geral se denomina "falha dos recursos" (o deficit da conta cor­
rente, excluídos os serviços financeiros) é ainda mais impressionante, pois 
passou de uma "falha" de USS 115 milhões, de 1950 a 1960, para um 
"saldo de recursos" de USS 75 milhões, de 1961 a 1967_ 5 

• Os dados re(erent~ às conta~, expona~ões e dÍ\ida nadonai~ foram extraídos do: IsTEJI.:-;.'!.TIO~.-\L 

finandal 5latistics. Da Fundaçã:o Getulio Vargas e do BIRD. 

6 O processo de subtrair dos 00\"05 influ,.", o ,-alor dos sen-iços financeiros do costume (paga· 
mentos de JUIO! e reme:!.S3.5 de lucIO!) relath'05 a recebimentos antedo~ pode ser, e freqüente· 
mente é, explorado para fins de publicidade e jornalismo. Porém, nalguns ca!O'J, se justifica. Por 
exemplo, as cobranças dos ju~ de emprntimos para o desen\'oh"imento: em geral ~o interpreta­
das pelos paí$ll"S credores, não [orno )UCro1 mercantis. mas (orno meio de inculcar nos menos desen­
'"Oh-idos as \'inudes da responsabilidade financeira e induzi·los a empregar os recursos com critério. 
De outra forma, poderiam simplesmente transferir a êsses solicitantes, como doação, o elemento de 
subvenção dos empréstimos. Xe'IUS circumtância5. deduzir a5 remeMa5 de jUro5 das novas quantias 
de5t'mbolsadas (já abatida as amonizaçõe~) é muito mais justifichel que deixar para tirã·las do! 
no,"os jm-C5I.imentos diretos, líquidos. O argumento pt'rlt'IKC a Goran Ohlin. 
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TABELA 2 

Balanço de pagamentos do Brasil, de 1961 a 1967 

(Médias anuais, em milhões de dólares correntes) 

Conta corrente 

Exportações FOR 

Importações elF 

Serviços líquidos não financeiros e investimentos diretos 

Pagamentos líquidos da renda de investimentos diretos 

Outros pagamentos líquidos de fatôres no exterior 

E"trada liquida de caPital 

Conta de capital 

'fransferências pública., 

IIwestimentos diretos líquidos 

CSS 1.492 

I. 360 

57 

88 

134 

l'SS - 14i 

USs 

131 

Capital líquido a curto prazo, incluindo \'ariações do') atü'os 
líquidos a curto prazo 63 

Cápital a médio e longo pra7o, líquido 

Retiradas dos empréstimo'i 

.\mortizações 

Erros e omissões 

(l'Ss 511) 

(- 413) 

98 

44 

Algumas formas da ajuda externa ao Brasil ampliaram-se a partir de 
1961. Como vemos na tabela 3, a Agência de Desenvolvimento Internacio­
nal dos Estados Unidos (.\ID) e o Banco lnteramericano de Desenvolvi· 
mento (BID). recém-criado, concederam sólidos adiantamentos ao País 
após 1961, enquanto o programa americano Food for Fre('dom C o grupo 
do Banco :\Iundial elevaram o vulto de suas operações. 
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TABELA 3 

Novos empréstimos e subvenções ao Brasil autorizados pelos 
principais financiadores 

(\lédia'i anuais, em milhões de dólarc'i corrente,,') 

.\nos fiscais uos .\nos fi~cais dos 
EUA EUA 

1946 a 1960 1961 a 1967 

.·\ID e agências predecessoras dos Estados 
Unidos USS 3,1 

Food fOI" Frecdom e proh'Tamas precedentes 
dos El',\ 10,5 

Em préstimos a longo prazo do Exnl B.\:\ ~ 

Outros programas econômicos dos EV.\ 

Ajuda militar dos Estados Unidos 

Grupo do Banco :\fundial 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 

Total 

64,6 

3,0 

8,3 

18,5 

USS 108,0 

USS 148,8 

75,5 

34,7 

3,0 

20,9 

35,8 
64,9 

USS 383,5 

fonte: AGt""-Cl-\ DE DLSE;<;\'OUnIE"TO I:'\T[J.".-\CIO".~L t-.S. OI'l'rst'a5 [oans arld gr;mts and QSsi!tlll1Ce 

from intn-l1alionnl organi:ations. "'ashington, D. C. \968. p . .33 c 161. 

o "Grupo do B:l.flcO ~Iundial" refere-se ao BIRD e à Corporação Internacional de finanças CIF. 

Os t"mpréstimos do BID induem ,)S do Fundo de CreditO paTa o PTügresso Social. Os do EXnlR.-\~K 

excluem CSS 397,2 milhões negociados para n-financiamento de dhidas entre 1961 e 1965. 

Além das ill\cnÕt's a longo praz,) rderida~, de 1961 a 1967 (anos (Ívis). o Brasil obteve um total 
de C5$ 195 milhões do Fundo .\Ionetário Imemadonal c CS$ 129 milhõcs do Te50Uro dos ECA 
em adiantamentos compensatórios (deS{"mbohado~), perfazendo uma média anual de t:S$ 4n milhOCs. 

Os dados referentes a créditos ei.ropem e japonêses não existem em fonna COmpará\·d. 

Confrontando o saldo acumulado das estatísticas de pagamentos dos 
anos 50 com o dos 60, o principal fruto dêsse aumento de empréstimos e 
subvenções visando ao desenvohimento parece ser o saneamento da dívida 
externa do Brasil. Os compromissos comerciais a curto prazo e os créditos 
dos fornecedores, aglomerados na década 50, liqüidaram-se ou refinan­
ciaram-se em melhores condições, com o aval dos Estados Unidos e de 
instituições multilaterais. "Xo princípio dos anos 60, boa parte do tempo 
das autoridades econômicas do Brasil foi dedicada à administração dos 
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contratos a curto prazo ou, empregando a frase fa\"orita dos escritores 
especializados, evitou a "falência do pais". Em maio de 1961 e junho de 

1964, trataram-se no\"os prazos para ajuste de obrigações ponderáveis com 
um grupo de credores (O Clube de Haia). Em ambas as oportunidades, os 
interessados decidiram manter o Brasil "com rédea curta" e 05 novos li­
mites não passaram de medidas de emergência. (; .-\pesar de tudo, já em 
196i, a estrutura da dívida externa do Brasil melhorara bastante, compa­
rada à de 60; os juros médios, as carências e os cronogramas de amortização 
eram bem mais sua\"es. A parte dos fornecedores, no total, declinara, o pa­
gamento dos atrasados comerciais a curto prazo tomou regularidade e tôdas 
as contas vencidas se saldaram. Para o serviço das dh"idas, as quantias 

absolutas não superaram em 1967-68 as de 1960·61; graças ao acréscimo 
das remessas de bens, a razão do sen"iço das dívidas diminuiu para 34% 
em 1967. 

Tudo ISSO é agradável. Contudo é o caso de perguntar: Que aconte­

ceria se a AID, o BIRD e o BID não th-esscm subscrito os empréstimos 
relacionados na tabela 3? O Brasil, por certo, "apertaria o cinto" ainda 
mais, nos anos 60, para honrar os \-encimentos no exterior. 

De 1963 a 1967, a Argentina registrou um superavit total de USS 930 
milhões em sua conta conente, não obstante a pressão do passivo externo. 

Poderíamos afirmar, assim, que o aumento dos influxos oficiais indicados 

na tabela 3 justificou um deficit maior na conta corrente, ou um superavit 

menor que o que sobreviria se êles não existissem_ Logo, o registro de um 

deficit médio no cicio 60/70 menor que em 50/60 poderia não ter sentido. 

Em outras palavras, um país pode receber apoio go\"ernamental - subven­
ções e empréstimos em condições inacessíveis nos mercados particulares -

sem, necessàriamente, apresentar deficit nas contas correntes ... Entretanto, 

na conjuntura política do Brasil (da qual falaremos adiante). as alternati­
vas realistas para o aumento de invcrsõe~ de go\"ernos estrangeiros seriam: 

ou moratória unilateral dos serviços da~ di\"iclas ou novos prazos de qui­
tação. O País conseguiu presenar seu prestígio e crédito nos círculos 
mundiais, evitando ambas as opções, graças às disponibilidades oficiais alie-

<l Em 1964, na épo<3 cle contratar um"os prazo, p:;ua a djdda, pre\"iu-se a neceS$idade de nego· 
ciaçoo semelhante, às de 1966" ),Ias, como '"eremo, em seguida, 05 surpreendentes supera,"iu de 
19M e 1963 permitiram ao BT3$il saldar mais parcelas do que se acreditara \"ihel em 1964. Além das 
\"antagens da situação, as autoridades brasileiras, que já enfrentaram outros penosos debates por 
no,"05 prazos, sentiram-se aH\"iadas" 

: Cabe salientar que a literatura espedaluada ainda não integrou a definição de ajuda de Pincus­
Ohlin à mais antiga, de estilo Chenery, que da\a ênfase à estimati\"a da lacuna de dh"isas gerada pela 

(onta corrente" 
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nígenas. Para a maIOria dos brasileiro~. que nào conhece ou não se in te­
n-,)~a pelos procedimentos misterio)os dos banqueiros internacionais, ésse 
a~pecto da ajuda externa carece de maior )ignificação. 

Do ponto de vista 1m-aI. a conn'niência da ginástica financeira dos 

anos 60 depende, em parte, da legitimidade das dh·idas contraídas e das 
condições, econômicas e outras, yinculadas ao ,-alor bruto das novas trans­
feri .. ncias de capital. Poutas informações de confiança há sôbre os ingressos 
dos fornecedores c as emis5Ões comerciais yencidas da década de 50; ouvem­

~e, porém, as usuais histórias de coação de vendas e referências a subôrno. 
Ainda com mais base podemos duúdar da eficácia da tática dos países 
industrializados, em primeiro lugar, para promoverem suas exportações 
de fundos e outros bens com o uso liberal dos esquemas oficiais de seguros 

e crédito e, em seguida, para exercerem pre~são sôbre as nações dos deve­
dores a fim de que consolidem as dívidas incobráyeis do setor privado, 
transformando-as em públicas. Tanto na importação quanto na expor­
tação, êsse método enfraquece os incentivos empresariais visando aper­
feiçoar os cálculos de custos e lucros e a avaliação objetiva dos riscos co­
merciais. fi Xaturalmente, a principal culpa da escolha dos créditos dos 
fornecedores que gozarão da garantia do Govêrno cabe ao país favorecido. 
Porém os países adiantados, que estimulam, de público. seus exportadores 
a intensificarem as vendas. também devem assumir sua parcela de res­
ponsabilidade na hora de selecionar essa cobrança questionável. 

Em síntese. as condições dos empréstimos estatais concedidos ao Bra­
sil em 60/70 foram mais benignas. pelo menos em relação aos prazos, 
intervalo de carência e juros, que as de 50. 60. Em conjunto, entretanto, 
o caráter subordinatiyo das inversões dos Estados 'Cnidos limitou-lhes o 
socorro ao atendimento da dívida nacional. X aturalmente, o serviço das 
dívidas não t': condicionado e deve depender das reservas cambiais. Embora 
as compras pagáveis com dotações previstas possam liberar divisas para 
o serviço das dívidas, a pemlula não é perfeita. principalmente a curto 
prazo. e, mesmo quando dá certo, sobrecarrega o engenho contábil e fi­
nanceiro das autoridades econômicas, des,·iando·lhes a atenção dos pro­
blemas de crescimento em perspectiva. 

Em resumo: na temporada da .\liança para o Progresso. o Brasil 
recebeu contribuições massudas, porém, devido a têrmos desfavoráveis 
iniciais (uma volumosa dívida antiga com vencimento exíguo) e à fonna 

8 o sir.tema t.trubém sU>Liluu ,k~lI!l:lldimentu> .:lIa..:: O~ paiS<:' fJllallti<ldore~. Os f.r.tados Cnidos 

lastimam que muitas das sua~ lonuibuiçi'oc5 ofid.lis ao Brasil e a outros países la[ino·americanos 

tenham quilado débilO, ("lIwpe\"" de ulI\ido<;(l \J.lur de>cn\ol\imellli~ta. 
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de movimentá-los (i.e., multiplicando as negociações de novos ajustes para 
evitar o descrédito financeiro). essas contribuições, por fim, representaram 
uma transferência de fundos reais bem menor que a dos anos 50. A entra­
da líquida de capital, de 1961 a 1967, correspondeu a, mais ou menos, 
11% das importações e a menos de 5% dos investimentos fixos brutos. Na 
comparação per capita, ou como porcentagem do produto nacional bruto, 
esta parcela foi ainda menor. o 

3. Continuidade e Objetivo, da ajuda externa 

A consideração global dos anos subseqüentes a 1960 omite numerosas di­
ficuldades do apoio externo ao Brasil. O problema fundamental residiu 
na instabilidade política e econômica que reinou no País no decênio 
196°17°. As decisões de inversores bilaterais e multilaterais levaram em 
conta muito a sério a situação política e econômica a curto prazo. 

Com menos de um ano de empossado, o Presidente Quadros renun­
ciou, em agôsto de 1961. Subiu o Vic,,"presidente João Goulart, mas, sob 
pressão militar, instituiu-se um govêrno de tipo parlamentarista que li­
mitou os podêres da Presidência. Em janeiro de 1963, um plebiscito res­
taurou, com ampla margem, o regime presidencialista. Em abril de 1964, 
o Presidente Goulart foi deposto. Apesar de, desde aquela época, os 
militares terem assumido o comando efetivo do Estado, irromperam di­
versas crises políticas, a mais séria em dezembro de 1968. De abril de 1964 
a abril de 1967 (ciclo do Presidente CasteIlo Branco), a política governa­
mental visou à estabilização e, daí em diante, ao progresso. 

Antes de abril de 1964, os planos de ajuda apresentavam um padrão 
irregular, muito vulnerável às mudanças políticas brasileiras. e procuravam. 
por sua vez. influenciar o curso dos acontecimentos. As decisões e contra­
decisões daqueles anos constituíram um quadro desconcertante. Em maio 
de 1961, a _-\ID concordou em fornecer USS 100 milhões ao Brasil para 
recompor o balanço de pagamentos, como parte de um bloco abrangendo o 
F~II. credores europeus, o EXIMBANK e o Tesouro dos Estados Unidos . 
.-\. operação, com a renúncia de Quadros, foi suspensa. Alguns meses depois, 
a AID liberou USS 75 milhões dessa verba, entre novembro de 1961 e abril 

• Tal como em outros grandcs países em crescimento, por exemplo, a {ndia e ° Paquistão, a ajuda 
per ,aPita ao Brasil é inferior à média aplicada nos paí!i('S em deS('n\oh"imento como um todo. De 
acôrdo com a Organização de Coo~raçlo e Descm-ohimento Econômico (OCDE), as ~eit:u pn­
,apita da :mi~tência oficial liquida de 1964--66 (médias anuais) foram de L"S$ 3,0 no Brasil, L'S$ 13,9 
em Costa Rica. l"S$ 15,7 no Chile e l"S.5 18,6 no Panamá. A média da América Latina foi de 
CS$ 4,4 - pouco superior à de l'S$ 4,1 de todos os países beneficiários. Ver OtCASlZ.~Ç.~o DE 
COOf'l1\ç.\0 E DU["ó'OUIME'\"TO [CO"Ô;\uCQ. Dn'tlopmrnt a.ssi~tancr. Te\". de dez. 1968. p_ 271. 
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de 1962. Desiludida com a administração Goulart, suspendeu de nôvo as 
entregas, mas o acôrdo Beel-Dantas, de abril de 1963, liberou os restantes 

CSS 25 milhões. Pouco depois, a .\ID julgou o regime Goulart um caso 
perdido e adotou uma estratégia baseada em "ilhas de bom senso", ape­
lando para o concurso de determinados governos estaduais (pois o Brasil 
é uma república federati\"a), de algumas autarquias e do setor privado 
"na medida do possível" .. \0 responder a críticas formuladas pelo Depar­
tamento de Contabilidade do Govêrno dos Estados Unidos (GAO) acêrca 
de financiamentos concedidos antes de abril de 1964, a AID admitiu que 
., ... considerações preponderantes da política norte-americana ... " e não 

apenas critérios desenvolvimentistas pesaram sensIvelmente no seu pro­
cesso dici~rio. 10 

Embora com algumas imprecisões nos detalhes, o 5r. Thomas C. Mann, 

Subsecretário de Estado de Assuntos Interamericanos, apresentou expres­
siva justificação ao testemunhar perante o Congresso, em maio de 1964: 

"Quando cheguei em janeiro - e talvez bem antes disso - tínhamos cons­

ciência de que a erosão comunista no Brasil era um processo muito rá­
pido, ~Jesmo antes da minha chegada, adotáramos a tática de ajudar a 
certos governos estaduais. ::\"ão demos nenhum dinheiro para restaurar o 
balanço de pagamentos, o equilíbrio orgamentário e coisas dêsse tipo. que 
beneficiariam em cheio o Govêrno central. !ste subsídio fôra cortado du­
rante o go\'êrno Goulart. ~a minha opinião, que acredito coincidir com 

a de muita gente bem informada sôbre o Brasil, o faLO de têrmos prestado 
certo apoio financeiro, no último ano de Goulart, a estados com bons 
governadores, só pode ter fortalecido a demonacia." 11 

lO Ver a declaração da AID reproduzida como o apêndice 2 em Retiro.' of 4dministralion of L'nited 
Stale1 Assutance for caPital dn,dopm~nt projut1 in Bra:.:il, pelo Chefe do Departamento de Patentes 
dos Estados t:'nidos, B-U3283, 16 maio 1968: 

". .. a seleção de projetos, considerada pelo G:\O como repre:;entatha do programa de descm·ol­
,·imento de capitais no Brasil, consiste exclush'amente em projetO! preparados para os anos civis 
de 1962 e 1963. Foi êsse o período em que as relações entre os Estados L:nidos e o govêmo Goulart 
ficaram mais tensas ... Todaúa. d(l"ido a considerações preponderantes da política dos Estados 
t:'nidos, a AID empreendeu um. corrida no campo de empréstimos para projetos que incluiu todos, 
menos um selecionado pelo GAO para reyisão. Sete das onze operações se ampliaram para preen­
cher um acôrdo diplomático dt, t:'S$ 131 milhõe-s de ajuda financeira ao Xordeste brasileiro. no 
prazo e-specificado de dois anos," (p. 70) 

\-er, também, p. II e 76·77 do mesmo documento. :\ queda de Goulart, na realidade, tornou des· 
nec~ária a implantação maciça da eSlIatégia das "ilhas de bom sen!O". 

D. Reproduzido no apêndice 2, p. 21, de ['nnu~ssar)' dollar costs incurr~d in financing purcTlases 01 
commoditi~s produud in Bra~l/, pelo Chefe do Depanamento de Patentes dos E!Ilados l.'nidos, 

B·146820. 19 mar. 1965. 
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A partir de abril de 1964, a cobertura norte-americana foi mais con­

tínua, sobrepondo-se os critérios econômicos aos fX>líticos. Ainda assim, a 

maior parte do plano sustentava medidas estabilizadoras a curto prazo. Em 

princi pios de 1969, aI udindo aos programas da AID no Brasil, Chile e 
Colômbia, o Sr. James R, Fowler, Vice-coordenador dos Estados Unidos do 
programa da Aliança para o Progresso, declarou: 

",\0 olhar retrospectivamente os anos da .\Iiança nesses três imfX>rtantes 
países, relembro muito bem as decisões conscientes para que os Ingressos 
monetários e demais tipos de assistência, em primeiro lugar, introduzis.­

sem certo grau de estabilidade em suas respectivas economias." I:! 

,\ preponderância da luta contra a inflação no Brasil, onde o custo 

de vida aumentou 89% entre os segundos trimestres de 1963 e 1964, era 
enfática. A principal inovação nas atividades da AID, o financiamento para 
programa, transformou-se na chave-mestra do contrôle dos instrumentos 
monetários e fiscais do Brasil. Entre 1964 e 1968, só houve liberações para 
o programa, quando as revisões trimestrais da .-\ID julgavam o desem penha 

brasileiro satisfatório. Depois de abril de 1967, com a mudança da adminis­

tração, os adiantamentos cessaram de julho até o fim daquele ano, em 
conseqüência de desinteligência elltre a .-\ID c o nô\·o )'Iinistro da Fa­

lenda sôbre assuntos econômicos, pro\·ando que as rcvisões dos trimestres 

eram mais que mera formalidade. 

Considerações políticas, bem di\·ersas das anteriores a 1964, nova­

mente vÍeram interferir na seqüência da contribuição norte·americana no 
fim de 1968, .-\pás os militares, em dezembro daquele ano, abolirem uma 

parte da precária legalidade constitucional instituída em 1964, a .\ID sub­

meteu "a uma revisão" novas verbas de seu recente acôrdo (assinado em 

maio de 1968), bem como consignações setoriais e de projetos, já autoriza­
das, mas sem assinatura. Todavia, estas últimas foram liberadas . 

. \ falta de riuuo dessas operações não é uma característica exclusiva 
da .\ID. Como vemos na tabela 3, o EXnIB.\'\K reduziu de modo drás· 
tico os ingressos brasileiros desde a fundação da .\liança .. -\s razões dessa 

conduta são incertas. É provável que êle tenha discordado da ampliação 

da carteira creditícia dbse duvidoso mutuário. ::\Iais tarde, tah·ez devido 

l~ :.\"O~.-\d..sD!O PRI~llIIlO C.O~('RbSO. Se .. : dlretlWIH lur ti. e 19;u·s: tUl,:ard a ~lIal(J5)' 01 bl/er·Ame· 

rjean dr..'dopmtmt . . \udiemias realiLadas ~Io Subcomitê de Assuntos Interamericanos do Comitê de 

,\ssuntos Exteriores da Câmara de Representantes. '\·ashing!on, C. S. GO\emment Printillg Office, 

1969. p. 619. 
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a rivalidades burocrática~, não coordenou seus planos com os da AID. O 
Grupo do Banco ;\[undial também agiu com irregularidade em suas ope­

rações com o Brasil; de 1960 a 196·1, não abonou empréstimo algum. 

Daí até 196i, aprovou a conu-ibuição de L'SS 251 milhões .. -\pás manifestar 

interêsse em conceder amparo a uma emprêsa siderúrgica oficial, o BIRD, 
por sua vez, mudou de idéia e limiLOu seus favores ao setor de eletricidade, 
sobretudo, de 1965 a 196; .. \ história do BID é mais estawl; de 1961 a 1964, 
acolheu pretensões do Brasil numa média de USS 56 milhões ao ano, au­
mentando para USS 101 milhões anuais de 1965 a 196;. Os subsídios da 
rubrica "Alimentos pat-a a Liberdade" demonstraram tal irregularidade, 

como aconteceu em 196í, que os brasileiros chegaram a duvidar de sua 

idoneidade. 

A insegurança dos e>tudos do EXHIBAXK e do BIRD tiveram resul­

tado irônico. De 1961 a 1963, quando a política econômica do Brasil es­

tava talvez em sua pior fase, os recursos liquidas (a soma bruta de fundos 
destinados ao Brasil, menos as amortizações brasileiras) representaram o 

total de USS 208 milhõe> do EXHIB.\XK e USS 26 milhões do BIRD. De 
1964 a 196i, quando se enfatizaram as tentativas para estabilizar a econo­

mia do Pais, os recursos líquidos de ambas as instituições foram negativos, 
correspondendo a USS 119 milhões do EXnlBAXK e a USS 30 milhões do 
lHRD_ 13 O afastamento dessas entidades do Brasil, ao alvorecer dos anos 
60, transLOrnou o traçado e a execução, com rapidez e eficiência, de novos 

empreendimentos, sobretudo depois de 1964. O atraso nriável das libe­

rações dos investimento~ aprovados, na oportunidade da montagem do 

esquema da ajuda externa, como sucedeu no primeiro estágio da .\liança, 

londicionou o caráter instáyel e imprevisÍyel das suas receitas dcsen­
yoh'imentistas. H 

Corretas ou não as normas econômicas e políticas instáveis e imedia­

tistas, distintivas da cooperação internacional ao Brasil no ciclo dos 60, é 

:3 Estimathas da Secretaria do (.omite lllleramericano da Aliança para o Progreuo, elaborada5 

para a reYi~o do Brasil de 1968. IlocumenlO CI:\P/298 (E~panhol), 17 out. 1968, p. 199-200. 

H l-ma aprecia~.to completa do~ anasos da ajuda e:xtema dele wosiderar: a) o tempo decorrido 

entre a apresenta\ão, digamos, pelo Brasil â AID, BID ou BIRD de um detenninado projeto e o 

wredito; is.so pode demorar até dois anO!! de e~udos técnicos c ewnômicos; b) o intenalo entre 

a autorização e a a$liinatura do Jcôrdo; o empr6t.imo, mesmo autorizado. pode condicionar a assi· 

natura 3 certa.. prO\-idências do pais ft'cebedor; l:) o tempo dcwrrido entre a assinatura e o 
dest"mooho; alguma5 in~ituiçõcs preferem abre\ iar a hiato b às custas do prolongamento do c 
d('ti\ando contrib\liçõe~ em vcz dc assinarem o a(ôrdo, ato sujdlO a medida5 mais comp!O:3s exi· 

gidas d05 países beneficiários; ( processo inteiro r('\"estc-se de complicada burocracia e e:xtensas 

negociações, nas quais os p3íses n'(ebedore~ e~pecialilam-se progres.~h3mente, 
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claro que ~ua cOlHribui~'ão a um planejamento justo e prolongado perdeu. 

se até em algun .. setores crítico'i, quanto mais em relação ~tS metas mais 
ambiciosas da reforma sodal do Tratado de Punta deI Este. 

4. Autorização e desembôlso dos empréstimos; interpretação dos perfis cronológicos 
e efeitos sâbre o elemento de subvenção 

Os cálculos usuais lIo elemento dt:: sltlJ\'cnção naS ün-crsões desenvolvimen· 
listas admitem, de modo implícito, que elas se integralizam no ato da assi~ 
natura, ou que os vencimentos só comecem a vigorar a partir da liberação 
dos recursos. ]."; _-\pcsar de a transferência das verbas se estender por vários 

anos, os contratos sempre c,>tipulam que o reembôlso do principal comece 
alguns anos (por mlta de 5, nos do BID, e de 10, nos da .\ID) após a 
assinatura Oll, na mclhor das hipóteses, após os primeiros desembolsos, 
qllalquer que seja o cronograma destes. Embora os juros só incidam sobre 
as quantias entregues, o BID e o BIRD prevêem uma "taxa de obrigação" 
próxima de três quartos de UIll por cento (3 -l("~,) ao ano, que incide tam­
bém na parcela não entregue do empréstimo. 1'3 

Tanto a defasagem do desembôlso quanto a "taxa de obrigação" re· 
duzem o elemento de subvenção dos empréstimos a um montante inferior 
ao dos cálculos prévios, num \'alor que se determinara nesta seção . 

. \. seguir, examinaremos o período de carência, supondo que os acôr· 
dos !:te desembolsem por completo dentro dêsse prazo. Xão é necessária 
qualquer alteração IlOS cálculos referentes ao período pós.carência. 

Para maior simplicidade, admitamos que o investimento se integra li· 
ze em parcelas iguais, ao longo do período de carência. Sejam: 

L o \"alor nominal do empréstimo 

q a taxa de descon to 

G o prazo de carência (número de anos) 
t o tempo 

,~ \'<:T OHLL', (,U1..1n. !uru"fl <wl J>uü(in r{{"""dneJ. LUlllLl de De~.-muhimento da OCDE, 
I'.ui,. 1')66. p. 101-IU; PI"U" Juhl1 .-\. The (mt oí foreign aid. Tlu Rr.:it-.... · of EconomlO and Slali5tic, 

no\". 1963. p. 60-";"; BIHGW.\TI. Jagdish :\ . . 1Itt'math·( estimaln uf rl"al lust 01 aid. Estudo n. :17 
do Departamento de Econumia du IIl~lil\l\o de Tnllologia de .\las~dl\l-.t'tlS. fe\-. 1969. 

1'; Já hOll\C Cl'>OS elll que loram H>!ltedido, ;Jdiamt'J\to~ ,:d ;"J( dos pIa/OS de pagOlmfnto, quando 
as eleti\a~oc~ -e proct'S~aram (om elo.(essi\a kntid10. Porém os a({:'rdos hásicos geralmente estipulam 

que o mutuário dne pag..lr o prindpal dt·ntro das datas fi."\.atI;Js nos esquemas ,.!e amortização. 
Alguns contratos do BIRD permitem que o~ contemplados adiem as remessas d05 jufO'l até a conclu~o 
tIo projeto, Glpitalizando e'i~.1~ quantias .1 taxa de juro5 d;.! tran~a~.io. h..o tende a aumentar o 

ekmento de ~Ub\Tnçjo. 
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o valor real descontado dos desembolsos no momento de assinatura 

será: 

L -'1" di = _L_ (f 
(; c Gq 

C -"G'I 

o valor de (1) c, naturalmente, inferior ao de L. Pre')ulllindo que 

G = 5 anos 

q = 10% 

o valor de (l) será 79c;~ de L. Em outras palavras, êsse fator, por si só, re­
duz o elemento de subvenção em 21 pontos porcenluais. 

Há certo equilíbrio porque, durante o praia de carência, os Juros 
não incidem sôbre o valor nominal completo do empréstimo, e sim sôbre 
a quantia entregue. Entretanto, a multa aplicada sôbre o saldo não trans­
ferido ainda eliminará e~sa yantagem_ 

O valor efetivo dos pagamentos de juros durante o período de ca­

rência, de acôrdo com a nova hipótese sôbre as complementações, ser<Í.: 

L itc-I/dt 
(; 

(2) 

Onde, além das convenções acima, 

i = taxa de juros do empréstimo. 

o valor no momento das mullas incidentes sôbre as quamias não 

desembolsadas durante o período de carência será: 

,-, ,-

__ t e 'J (lI L ) -- , 
(i 

Onde o nôvo símbolo, Z, representa a taxa de multa. 

Combinando (2) e (3), obteremos: 

I' [li - Zl ~ t + Z LJl e -" di 
, (; 

(3) 

r~ r 
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Essa expressão é comparável com a estimativa-padrão do ,-alor 
mentâneo dos pagamentos dos juros durante o período de carência: 

J
r; 

" i I. (-- 'i' (lI 

mo· 

, .), 

Se a taxa de multa igualar à de juros, as duas expressões serão idênti-
cas 

Resoh-endo (4), obteremos: 

li ,7:1 I. [ 
--_- -. 1 

fr (r 
-- 'IG (f/(; + 1,J + 7: l 11 

'I 

que pode ser comparada a solução de (5): 

LU 
(I 

Enquanto Z fôr menor que i, o valor de (6) será inferior ao de (í), 
"restabelecendo" pa.rte do elemento de !'.ubH?'nção retirado na equação 
(I ). 

;\dmitindo que 

i==5% 
Z == três quartos de um por cento (3, 4~'~} 

e os outros parâmetros continuem os mesmos, a expressão (6) se con\'Crted 
em O,106L A expressão (í) tornar·se-á O,l9íL 

Logo, no exemplo numérico apresentado. o efeito líquido das novas 
suposições, em confronto com as hipóteses usuais de efetivações imediatas 
e ausência de multas, contribui para reduzir o elemento de subvenção em 
mais 12 pontos porcentuais. Em outras pala\Tas, se com as suposições nor­
mais o elemento de subvenção de um contrato era de 35~, de acôrdo com 
as novas hipóteses êle baixará para 23%. li 

.\ tabela 4 resume as taxas de efetivação dos empréstimos concedidos 

ao Brasil pelo BID (57), o BIRD (16) e a ,\JD (39). Em média, nenhu· 
ma instituição desembolsara mais de 50(-~, do principal, dois anos e 
meio após a assinatura dos ajustes. 18 

17 E~ mudança do çálculo do elemento de mb\cnção roi dcscn\ohida, com independencia, dentro 
de bipóteSM mais genéricas, por ,'ictor Tokman, na 5ua obra On th(' 1II('a5IlT('m('t11 of aid: a mt:lho. 
dological rt:fin('mt:nt. l"nião Pan-Americana, '\'ashington, D. c., set. 1969. mimeogr. 

1~ Admitindo-se Que as a,sin;tturas dos :\côrdo, "t" distribuam rq;:ularmente no dc«)rrcr do ano. 
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TABELA 4 

Ritmo médio das efeti<Jaçães dos empréstimos concedidos ao Brasil para o 
financiamento de projetos 

(em % acumuladas dos principais dos empréstimos) 

Dc.scmbolsos em 31 de (/f':cmbro de: 

. \no da assinatura do empréstimo 
Depois de completado 11m ano civil do acôrdo 
Depois de completados dois anos do acônlo 
Depois de completados três atlos do acôrdo 
Depois de com pIe ta dos quatro a1105 do acôtdo 
Depois de completados cinco anos do acôrdo 
Depois de completados seis anos do acôrdo 
Depois de completados sete anos do acôrdo 

BID 

ti 
21 
jO 

,0 
RI 

94 
100 

BIRD AID 

~, 2i-
3, 49 
63 76 
88 80 
96 90 
99 100 
99 100 

Fontes ~ mrtodos: ~o (aso do lHD, o c.íkuJo intlui 0' l'lIlpré~timos concedido, com re<:ursos dos 
Fundos Comuns, Operaç[}('s bI><'(!3i, c o Fundo de Crédito Social de 1%1 a 1968. Os dados 
básicos foram extraído~ dos ,'''PlUal Rpl,orls d("~.a im:ituiçdo (Declaraçi:K'S de Empréstimos Apro, 
\ados), Os empréstimos do BIRD inc\u("m os detu,ldo~ em 1!-l:.8 (' 1~:;9. mai~ O~ concedidos de 196~) a 
1 (u;:-:, .\~ mét:lia'\ rdereult', a c"a in'fÍllli,:io. POrt;lnto, s..io prOlin-ltmlHe ffi('TlO'\ rt'pu' ... ·n!ati\.ls do 
qllt' as do RIO e .\In (os cmpré,umm do nlRD nt·go<.iado, em Er,"·j9 furam T.lpi(bmente efeti\'ado~, 
tnquanfo que os t.k 196.',,/;9 apn'~ntaram tJ.xas de deti\J<,lo cxtremamtnte !cutas). Os dados básicos 
do BIRD pro\ieram dos númcp"lS de dezembro de ~u relatúrio .\lotl/hl.'· StaUml'nt of Loatls, mi, 
meografado, Os ókulos da AID so influem os (mpréstimos para financiamento de projetos de 
1962 a lY68; os dado<' bá'itoS (',naíLlm· ... ' dos número, de ducmbro do rdatório da :\ID, S/a/IH of 

I r'a" .~~,·ponf"n/' . 

. \proxil:tauamente i'lO~'~ OU mai:, do principal só foram transferiuo~ 

quatro anos e meio em seguida à formalização dos con\'ênios. tsses atrasos 
são, de certa forma, inc-útá\'eis: é preciso encomendar o equipamento, os 
projetos incorrerão em tropeço.', técnico'i, o~ paíse~ solicitantes não con· 
tribuem com sua parceb de fundos no momento necessário, etc. .'\ burocra, 
cia de beneficiários c financiadores, não raro complicada por divergências 
súbre as diretrizes adotadas, agravam as demoras .. \ssim, qualquer que seja 

a causa, o pacto desen\'oh·jmentista não fornece dinheiro V1\'O como 
acontece, por exemplo, com a venda de obrigações do Govêrno. 

t;m exemplo mais realista dos cálculo~ do elemento de subvenção, in· 
duindo ou não a complexidade levantada neste trabalho, poderá desen­

volver-se com base na tabela 4. Imaginemos um empréstimo típico do 
BIRD, com juros de Y.'~. ao ano e carência de 5 e 20 anos para amortiza­

ção, em parcelas iguais .. -\. uma taxa de desconto de 10)~ ao ano, o elemen­
to lle subvenção dêsse capital, conforme os procedimentos usuais, será de 

mais ou menos 35~~. Ao se introduzir, no cálculo, uma "taxa de obrigação" 
de três quartos de um por cento (3':·1°~), c deo;;ernholsos de 10, 20, 30 e 
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40~~ do principal no primeiro, segundo, terceiro e quarto anos depois da 
rubrica, mantendo as outras suposições, o elemento de .'Sub,·enção redu­
zir-se-á para a metade: l8~o 19 Xaturalmente os últimos cálculos pressu­
põem fixo o cronograma de quitaçflO total para qualquer tabela de efe­
ti\'ações. o que parece normal na maioria dos pactos do BID e do BIRD. 

5. A experiência com custeio de programas e outros tipos de ajuda 

~cm todos os empréstimos concedidos ao Brasil apresentaram os ritmos 
lentos de efeti,'ação indicados na tabela .1. Particulannente os da .-\ID 
para programas foram desembolsados com maior rapidez, em média dois 
anos, nos casos em que não surgiram discrepâncias entre os go\'ernos bra­
sileiro c norte-americano. Esta seção abordará outros aspectos do finan­
ciamento pelos Estados Unidos de programas brasileiros, assim como o 
nô\'o conceito de inversões setoriais e outras destinadas à cobertura de pro­
jetos. 

5.1 Empréstimos para financiamento de programas 

Por muitos anos, os economistas vêm salientando as vantagens dos finan­
ciamentos de programas sôbre os de projetos, em especial no contexto do 

l~ Aplkando laxas de deswnto de 7 a gr;., a Se(retaria do Comitê Interamerkano da .-\liança para 
o Progresso (CIAP, na sigla em Cj;panhol) fêz as seguinte~ a\-aliaçõe~ dO$ t'lemenlOs de sub\"em;50 da 
ajuda fiDan,eira d~ prindpai~ finandadores da América Latina, emre 1961·67: 

Empr';'timm 

.\lD 
PUSO (Titulo 1\', 
BIO (todO$ 0$ programaS) 
BIRO e A~iação d(' O('o;("m'ohimemn Internadonal 
EXI~IB.-\:'\K 

PL4Sli 

Titulo IQOr'r 

Título 11 e lU "j 1 «-
Qulras ~ubH'n~ões dos L<fados Cllidm IVoluntários da 1'.11. ('tr) iOO~é 

Ver LL .·L".~"'CL'''I[''TO ('xlemo para cl d(,5arrollo de l:l América l.atina. maio 1969. documento 
CIES/1382. mint'OgT. tabela Il·3. Essas estimati\'3~ não lel'am em conta 0$ efeilO'S negath-os das exi' 
gências \inculadas aos emprégimos da AIO e alguns do BIO . .-\. determinação da taxa de de'!(onlO 
correta não só se complica pela possibilidade dupla de se medirem os lu,ros dos beneficiários ou 
O'S cu~~ dO$ inH~stidort"!l, como também pela importáncia de se considerarem as tendências inOado· 
nárias da economia mundial. Do ponto de \-i~[a do~ H'c('bcdort"'. a tendência prel'isÍ\ eI dO$ seus preços 
de exportação del'eria St"f\'jr para modifk;:r os CIISIO'i correntes dos emprk:imos nOs mercados in· 
ternacionais. :'\0 caso do Brasil, os preços de exportal:50 em dólares aumentaram 23'""c entre 1960·63 
e 1964·6i, o que represema a mb:lia anual de mais de :i r<-. Se êsse alimento for pt"rm:menlí', torna'o;(" 
Ôblio que o ônus J"('al do futuro !õl'f\'iço da dh-ida externa diminuir;Í . 
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planejamento desen\'ol\'imentista. Em período mais recente, no entanto, 
refletindo a experiência latino-americana, os primeiros receberam ataques, 

principalmente de Albert Hirschman e Richard Bird. Dizem êles que, 

de forma paradoxal, o <1Jx>io a programas <;ó é totalmente efeti,-o quando 

nada realila, pois, neSS~h condições, o patrocinador auxiliou o que consi­
dera vantagem, tanto melhor se espontânea. ~I) Defenderemos, agora, a idéia 

de que a experiência brasileila, adquirida no trato com a AID objetivando 

apoio a programas, não dá para esclarecer o debate projeto versus progra· 

ma. Isso porque o apoio da .--\ID a programas apresentou pouco em comum 
com o que os economistas mentalizam. _--\ prática brasileira mais se presta 

a discutir sôbre a conveniência de condicionar-se a ajuda a prazos exíguos 

e a medidas de estabilização. 

De 1961 a 1968, a AID confirmou adiantamentos para o progt"ama 
brasileiro de USS 625 milhões, dos quais USS 100 milhões foram conee­
(lidos antes de abril de 196-1. Porém, i-'Jses financiamentos anteriores a 196-:1: 
desviaram-se para melhorar o balanço de pagamentos, no auge de séria 
crise política, suscitando veemente condenação no Congresso dos Estados 
Unidos. Seus principais objetivos foram políticos e não econômicos. Em 
parte com vistas a con,-encer o Congresso e a Casa Branca de que os re­
cllrsos não seriam desperdiçados, os contratos para programas, depois de 
6-1, estipula,-am o sistema de re,-isões trimestrais, já referido aqui. Os 
compromissos para programas latino-americanos diferiram dos efetuados 
com a índia, país bem mais digno de confiança. As revisões, convertidas 
a partir de 1968 em se~sões semestrais, não raro ocupavam 30 pessoas do 
lado dos Estados Unido'i e outras tantas do Brasil, versando numerosos as­
pectos da }X>lítica econômica brasileira, embora a .--\ID }X>ssuísse outros 
meios de se informar. Funcionários locais julgavam-nas humilhantes e 
contraproducentes. 21 Geravam clima propício às racionalizações e falsida­
des e não davam ensejo a discussões francas sôbrc os temas em pauta. Os 
exames concentravam-se nos instrumentos monetários e fiscais, inclusive 

:1l Ver HIRSCH~V''-, Albert o- & BUID, Ri(bard _\1. Forúgli aid - a criliqu( and a proposal. jul. 1968. 

prindpalmente p_ i-9, ([mai(,s sôbre l"inançai Internadonais, CnÍ\e~idade de Princeton, (9) 
:Es~ autores também sugerem <;ue a admini~tração de empréstimos para programa, tende, intriosica­

mente, a desyiar a atenção dos critérios do progre~~o social e econômko a longo prazo para os 

indkadorc, fiscai. e moo{"t;Írios 3 (IIr:o pUlO, de e"'3me e ayaliação quantitath-a mais simples (\"Cr 

p_ 10-1)_ 

:.'1. O excc~ de fundonários da AIO. Brasil e de ooW) go\~mo, afirma-M', contribuiu para o 

comparecimento a essas M's.~s_ Até os hmdonário5 locais simpatizantes redama'-am da "in,-a5áo" 

do Brasil pela AIO. O pessoal da AID no Brasil (oi reduzido de 408 (em 30 de junho de 1967) 

para uns 26i no ano fiscal norte-americano de 1969. Ver C.~M_~RA DE REPJl.LSI:"-T_~ .. n:s DOS EsT:\.DO!I 
r..-lD06_ Sf'(,· dir(ctioT15 for t!J( 1'1;0"<: lo,rurd a 'Iral"!!~' o.f blter-_~mf'Ti{"an dr..'elopmNlt_ dt_ p. ~,90_ 
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na política do câmbio, e não nas metas, de forma semelhante à adotada 
pelo Fundo ~Ionetário Internacional. l'\o entender de muitos, aliás, as 
contribuições da AID só diferiam dos acôrdos do F:\n pelas suas condições 
bem mais generosas, mas os ültimos tinham a seu favor a realização de 
uma sessão de contrôle anual única, com representantes que permaneciam 
no País poucos dias. Em vez de limitar-se ao "relato de intenções" anual 
redamado pelo F~n, os empréstimo da AID eram acompanhados de car­
tas das autoridadfiS monetárias do Brasil dirigidas ao Presidente da Comis­
são Interamericana da Aliança para o Progresso, detalhando metas quanti­
tativas das áreas de política fiscal e de crédito. Em outras pala\Tas, ao in­
vés de aplicar as dotações para programas no cumprimento do plano 
qüinqüenal desenyolvimentista, a AID comprometia-se a financiar, todo 
ano, esquemas de política fiscal e financeira. Xa expressão de Hirschman­
Bird, os empréstimos dêste órgão para programas objetivavam méritos 
muito particulares e precários. 

Sob pressão do Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, e mui­
to a contragôsto da AID, criaram-se os "aditamentos", que impunham 
condições novas nos métodos de vinculação, para garantir que oS dólares 
do programa se aplicassem em importações adicionais de produtos norte­
americanos, complicando ainda mais a fiscalização dos empréstimos. Pa­
radoxalmente, numa época em que os Estados Unidos promoviam o libe­
ralismo do sistema brasileiro de contrôle das importações e do câmbio, o 
Brasil teve de introduzir regras especiais para estimular o deslocamento da 
demanda de produtos estrangeiros para fontes norte-americanas. Essas re­
gras contrariavam o espírito, se não a letra, dos acôrdos de pós-guerra con­
tra discriminações mercantis. Por exemplo, eram concedidos créditos de 

seis meses, a taxas ínfimas de juros (negativas, em têrmos reais) aos im­

portadores de certos produtos cuidadosamente especificados, que só exis­

tiam nos Estados Unidos. Depois de serem adotadas taxas cambiais flexÍ­
veis, com desvalorizações pequenas e freqüentes segundo decreto do Banco 
Central, prometeu-se aos importadores de produtos norte-americanos "per­
mitidos" o pagamento das encomendas à taxa cambial do dia, mesmo que 

só chegassem seis meses depois ou mais. Os outros importadores, é claro, 
tinham de pagar um ágio sôbre dólares adiantados, para se livrarem dos 

riscos cambiais. 

As importações "pennitidas" dos Estados Cnidos com fundos da ajuda 
foram selecionadas, até 1968, em longa lista negativa que incluía, como é 
natural, além de artigos de luxo, outros de que OS Estados Unidos deti­
nham apreciável parcela do mercado brasileiro. Em 1968, o sistema foi 
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agravado por uma lista positiva de importações permitidas, acarretando 
ainda maior perda de tempo dos funcionários brasileiros e da AID na 
discussão com representantes do Tesouro dos Estados Unidos a fim de de­
terminar que bens poder-sc-iam importar. l~I1l dia pro,"citoso na adminis­
tração da ajuda externa foi aquêle em que a AID conseguiu convencer o 
Tesouro da conveniência de excluir da lista positiva as importações brasi­
leiras tradicionalmente feitas no Chile. Por fim, aboliram-se os "aditamen­
to," em junho de 1969. 

Tudo indica que a implantação dos "aditamentos" causou menos pro­
blemas ao Brasil do que ao Chile e à Colômbia. Os incentivos concedidos 
aos importadores de bens norte-americanos eram tão atraentes que os re­
cursos se movimentaram ràpidamente, ao contrário do Chile, onde os 
fundos dos empréstimo:i não se utilizaram em diversas ocasiões.:!2 Quais­
quer que tenham sido os motivos entre os quais se possam incluir o pro­
grama de liberalização das encomendas brasileiras e seu impacto nos pe­
didos de bens de consumo dllrá,·eis, a parte dos Estados Unidos, no total 
das importaçõe, do Bra,il, o'esceu de 32,3% de 1961 a 1965 para 36,7% 
em 1966-6i. !\ão há, ainda, dados minuciosos para julgar até que ponto 
isto resultou do desvio da demanda induzido pela vinculação e pelos adi­
tamentos. Porém, um ônus real dêstes, por certo o maior, é aparente: 
ocupou parte exagerada do tempo do pessoal brasileiro e norte-americano 
encarregado da ajuda e reduziu a confiança nos representantes da AID 
por afilmarem que o objetivo dos fundos era promover o desenvolvimento 
do Brasil. O quadro era bem diferente daquele concebido pelos econo· 
mistas para execução de programas, concepção que consideram muito su­
perior ao financiamento de projetos. 

Os defensores dos empréstimos para programas da AID alegam que, 
por influência do Congresso dos Estados Unidos, sômente compromissos a 
curto prazo, vinculados ao contrôle inflacionário e presos à formalidade 
de rigorosas revisões trimestrais, eram politicamente viáveis, capazes de ob­
ter aprovação rápida de ajuda ao Brasil, depoi, de abril de 1964. Argu· 
menta-se com a afinnação de que os mecanismos de exame melhoraram o 
planejamento brasileiro (pelo menos a curto prazo), obrigando o Govêrno 

~ Aparentemente, os chilenos entenderam que o acréscimo dos CU5tOS reai5 impostos pelos "adita­
mentos" e outras normas dc vinculação eram às \'êleS superiores ao elemento de sub,-enção dos 
empr6timos da AIO. Jagdish :\. Bhagwati afirmou-me que a Tailândia eximiu-se de aceitar as 
franquias do PD 31 (concorrências para 05 contratos da t:SAID) concedidas a alguns países menos 
desen\-oh-idos pelo go\-êmo americano, poi~ implicariam no uso do processo de contas restritas, 
contrarias aos princípios de pagamentos multilaterais não discriminatórios. Ver um exame das di­
ferentes modalidades de vinculação de empr6timm em sua obra Th~ t)'ing of aid, contida no 4.° 
"olume da Segunda Sessão da Conferência de Comércio (" Dcscm·oh·imento da~ Xaçõcs t:nidas, 
Xo\'a Delhi, P,-obkms and poli-ús of fínanring. :\aç()('S rnidas. Xew York, 1968, p. 45-71. 
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a organizar seus dados e conceitos regulannente, e ensejando o concurso de 
assessôres estrangeiros especializados. Embora o suposto objetivo dêsses 
empréstimos seja não impor condições a um govêrno contrariado e sim dar 
fôrça aos "homens bons" que o integram, isto é, os que concordam sem 
estrilar com as sugestões da AID, considera-se que êsses "homens bons" 
lucram com a disciplina imposta pelas revisões periódicas e, dependendo do 
clima político, em poder atribuir aos estrangeiros a culpa da necessidade de 
se adotarem medidas impopulares. Hirschrnan e Bird têm salientado as 
dificuldades dessas discussões, as quais se tornam bem mais sérias quando 
os debates se desenvolvem numa estrutura bilateral e à referem à orientação 
de política a curto prazo, fàcilmente reversível. 

Os funcionários da AID e do Brasil discordam, de maneira polida, sô­
bre o impacto dos empréstimos para programa, posteriores a abril de 
1964, na formulação da política econômica do Brasil, sobretudo durante os 
três primeiros anos. Tendo convencido o Congresso a aprovar o financia­
mento de programas, pelo menos em parte, em vista da "influência" que 
teriam na política macroeconômica a curto prazo, a AID gosta de insinuar, 
com grande discrição, que as inversões representaram apoio decisivo para 
os "homens bons" conseguirem impor seus planos políticos. Sem dúvida, os 
esquerdistas brasileiros que condenam a ajuda apoiam essa assertiva, à 
qual se referem em linguagem bem menos refinada. Os "homens bons", 
no caso do Brasil um grupo extraordinário de economistas, embora gra­
tos pelos fundos adicionais, geralmente afirmam que a evolução política 
teria sido a mesma sem êsses recursos. Tanto quanto um estrangeiro possa 
opinar em assuntos de tal sutileza, parece-nos que êles tinham razão, pelo 
menos com relação a 1964-67. Em anos mais recentes, os mecanismos de 
empréstimo podem ter desempenhado papel de maior relêvo, fortalecendo 
aquêles membros do Govêrno desejosos de assegurar o ritmo do plano de 
estabilização e uma política cambial mais flexível. 23 

23 Ver THE brp.-\Cf of AID program lending on Brazilian Eronomic policy and performance. 
Aprnentado pela AID em audiência! realizadas perante o Subcomitê de ASlIuntos Interamericanos, 
onde se afirma: 

"..\ indicação de que o Go\"êrno do Brasil adotaria uma política de menottS e mais freqüentes 
ajustes cambiai! foi um dos fatôres básicos da nossa deds.ío de Pros5egUir no programa de emprkimol 
de 1968". 

CÂl&AL4, dos RLPa.J;K:<..ASn:S DOS EsTADOS USlDOS. N~ dirutions IM lhe 19iO's: towtUd 4 strateo 
o/ lnUr-American dn·e[opment. cito p. 599. Considera-se o emprego dos recursos gerados pelos 
empréstimos para programas como o instrumento politico imediato para apoiar os "homens bons". A 
possibilidade de se canalizarem êsses fundos para o setor prindo, com relativa facilidade, por meio 
de Instituições de crédito, também sen:iu de argumento para penuadir o Congresso dos Estados 
t:nidos sóbre as \-antagens dos empréstimos para programas em relação aos destinados a projetos, 
já que m grand~ projetos pertcncem, em geral, ao setor público. 
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.-\s calactellstlcas mais positi\'as da ,--\ID no financiamento de pro­
gramas têm sido a complacência dos despachos e a rapidez dos desembolsos, 
ambas coerentes com os alvos da estabilização, Xas etapas incipientes do 
programa antiinflacionário. adotado no Brasil em abril de 1964, êsses de­
talhes podem ser decisi,'os para amenizar o impacto de medidas mais 
austeras, Porém, grande parte de suas vantagens potenciais não foi apro­
yeitada. De 1964 a 1966. o Brasil acumulou um superayit de USS 230 
milhões na sua conta corrente, apesar de as apurações de 1964 previrem 
consideráyeis defióts de USS 300 e 400 milhões, em 1965 e 1966, respectiya­
mente, ~a realidade, em 1965 registrou-se um saldo de l'5S 250 milhões e, 

em 1966, um deficit de USS íO milhões, ~--\ maior surprêsa. foi o reduzido 
nh'el de importações que causou, por sua vez, inesperada contração dos 

investimentos e das atividades econômicas em geral. 24 Enquanto as auto· 

ridades dos Estados Unidos, apreensivas com o balanço de pagamentos nor­

te-americano, acompanhavam de perto os acontecimentos, as reservas mo­
netárias brasileiras, e não as importações, cresceram de USS I iO milhões, 

no fim do segundo trimestre de 1964, para USS 505 milhões no fim de 
1965. Para evitar êsse surto embaraçoso das reservas, relegaram-se os planos 

de convocar reuniões em 1966 para combinar novos prazos de pagamento 
da dívida e efetuaram-se pagamentos volumosos.:::!;; Os subsídios vinculados 

da AID para programas foram substituídos por outros a curto prazo, que 

ofereciam a vantagem de liberar divisas não comprometidas, i.e., novos li­

mites de pagamento das dividas. () papel amortecedor dos empréstimos da 

AID sôbre os efeitos negatÍ\·os a curto prazo da estabilização foi bem me­

nos Yisíye1. .\ absorção real per capita de 1964 a 1966 recuou para índices 

inferiores aos de 1961-63. Também caíram os valôres reais de alguns sa­

lários urbanos, em 1964·66, mas abrangendo apenas os trabalhadores urba­
nos mais bem organizados e pagos. 

Em resumo: aumenta o valor da experiência brasileira para a defesa 
das vantagens dos empréstimos para estabilização sôbre os destinados ao 
desenvolvimento, ou mais propriamente, para fixar prioridades das metas 
a curto e longo prazo, em lugar de usá-la no debate: projeto versus pro· 

iN :\0 Cim de 1964, a Secretaria do Comitt: InteramerÍ(ano da Aliança para o Progresso (CL\P), 
ap6s consultas com o Go\'érno brasileiro, pre\-iu que as importaçõe1 fOB corresponderiam õl 

L"S$ 1.450 milhõcs em 1965 e l'S$ 1.600 milhõcs em 1966, Os \'alôres cfeth-os foram L'S$ 941 
milhões e L"SS 1.303 milhocs, r('~penÍ\amente. J:ntre 1960 c 1963, o \alo r iémoddas importações 
5ituou·~ em l'S$ 1,3 bilhão, 

~ O ~n .. iço da dívida em 1964 atingiu l"SS 410 milhões; em 1966. t"S$ 5iO milhõe" Desde então 
a AIO tem procurado impedir o ll~ de st'U~ empré~limos para pagar dÍ\'ida~ contraídas com outras ins· 
tituições ou países, 
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grama.::!G Essa expenencia salienta as limitações da ajuda à conquista da 
estabilidade. Apesar de o contrôle gradativo da inflação e dos desvios dos 
preços relativos constituir objetivo prioritário, uma análise retrospectiva 
deixa bem claro que teria sido mais conveniente, primeiro, elevar as 
dotações da assistência ao desenvolvimento com o propósito de, pelo me­
nos, atingir algumas metas sociais econômicas básicas a longo prazo, não 
obstante as circunstâncias políticas e econômicas imediatas. A afirmação de 
que nenhuma realização desta espécie seria possível no Brasil, antes de 
contida a instabilidade do Govêrno e a inflação, não é convincente. Afinal 
de contas, a inflação de 1966·67 não foi muito inferior à de 1961, e a teo· 
ria que reputa o atual regime mais estável (ou democrático) que os pre­
decessores é altamente discutíveL 

52 Empréstimos setoriais 

Em anos mais recente, a AID dedica maior atenção às metas desenvolvi­
mentistas a longo prazo, como a melhoria da agricultura e dos sistemas de 
ensino e saúde no Brasil. ..-\ ascendência adquirida por meio de seu asses­
soramento a programas não se presta à promoção de reformas setoriais, e 
um nôvo tipo de empréstimos, os setoriais, começa a surgir. Con"ênios au­
torizados (ainda sem chancela) }H.ra o ensino secundário e a fonnação de 
uma verba nacional destinada ao custeio de projetos de água e esgotos 
exemplificam êsse tipo de contribuição. Sendo mínimo o teor de impor­
tações diretas dessas atividades, êstes empréstimos apresentam uma carac­
terística comum com os de programas: provêem divisas, conquanto obriga­
das à aplicação nos Estados Unidos. Como o Brasil já desenvolveu uma 
indústria de bens de consumo muito diversificada, o financiamento exter­
no de importações diretas de maquinaria e equipamentos, com exclusivi-

:,0.; Ainda há dois aspectos a considerar ncste debate, um fa\-oreccndo os empréstimos para projetos c 
o outro os destinad05 a programa,. Como os primeirOll se acompanham, caracteristicamente, do com· 
promisso de o beneficiário cobrir parte dos custos do projelO com recursos próprios e, como o 
andamento do projeto se interrompe ao se descumprir esta condiçlo, o contratante fica obrigado a 
manter sua~ poupanças. Ao contrário, os empréstimos para programas são concedidos na base da 
ntimatj'-a do deficit da conta currente, que pode ser compalÍn:1 com numerosas combinaçõe5 
,Il"umuladas de consumo·imestimento; a combinação efetil-ada (e seu corrC5pondente ni,-e! de pou­

panças internas) só será conhecida muito depois. Vamos admitir que todos os projetos empreendidos 

num dado país contenham a mesma participação do elemento dc financiamento externo, que só será 

efetindo quando o pais contribuir com sua parcela dos recun,os. Ora, a ajuda efetil·a será pro· 

porcional às poupanças interna" o que não é o caso dos empréstimos para programas. 

Toda\-ia os paí.!0C5 onerados pelo alto custo do sen iço da dh-ida externa poderão enfrentar 
problemas administrati\-os sérios se as contribuições brutas da ajuda só forem pro\idas nos projetos, 

com efelÍ\'açõcs sujeitas aos imprel"istos da implantação des(C5, enquanto as obrigações da dh ida se 

dCl"em saldar Trgularmente, usando rcsen'as rambiais lines (ou "pagamentos do programa") . 
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dade, tornou·se uma fórmula cada vez menos satisfatória de investir no 

País. ~a realidade, uma recente aplicação da AID, para adquirir os princi· 
pais bens de consumo norte·americanos no Brasil, teve lento processamento 
devido à severa concorrência (e à pressão política) dos produtores brasi· 
leiros. Em contraste com os financiamentos de programas, os setoriais in· 
cluem menos - porém bem claros - requisitos de caráter setorial e não 
macroeconômico. Nesse detalhe se assemelham aos destinados a projetos 

de eletricidade, sujeitos a mudanças dos preços das utilidades públicas e à 
organização de emprêsas públicas de energia. É provável que as instituições 

COm maior experiência em investimentos para projetos, como o BIRD, se 
estendam pouco a pouco no campo setorial, atendendo à indústria, à agri­

cultura e ao ensino, liberalizando sua política de custos nacionais, mas in­
sistindo em compromissos políticos mais extensos. 

É muito cedo, ainda, para ajuizar do funcionamento dos empréstimos 
setoriais no Brasil. Atingem áreas mais sensíveis que a de projetos (ensino 
versus eletricidade), suscitando as dificuldades mencionadas por Hirscllman­
Bird. Os debates referentes aos empréstimos ao setor do ensino secundário 
têm sido lentos e difíceh, agravados pela necessidade constitucional de se 
lidar, nessa área, tanto com os governos estaduais quanto com o federal. Ou­
tros planos da AID de promover apoio setorial para o ensino sup=rior fo­
ram abandonados por causas políticas. 27 Embora êsse tipo de compromisso 
consiga transferir com dificuldade vulto5as somas e promover mudanças ins­
titucionais básicas em um esquema bilateral incluindo os Estados Unidos e 

o atual regime brasileiro. 28 representa, ao menos, um esfôrço para utilizar 
a ajuda na sustentação de novas diretrizes de implicações importantes a 

longo prazo (tais como a refonna do ensino, indispensável no Brasil há 

~ O! T«ursos gerados pelos empréstimos para programas des.tina\-am·se, entre outras cois:u, à 
tentath'a de promo\-er reformas seloriais. Porém, na busca de solucionar numer05O!l problemas (om 

um único financiamento, 05 esforços diluíam-se e ficou e,"idente que se da\-a prioridade às metas 
antiinf1adonária~. Os im"estimentos e sub,"en(,;ÕC5 do programa PL-480 poderiam considerar-se 

setoriais, de ,-ez que, pelo menos em teoria, eram condicionados à ,"erificação de melhoria na 

produção agrícola brasileira. ?'I;u é du\"idog sua aplicação com bse objetivo. !"a realidade, até 

desestimularam as exporta(,;õcs brasileiras de milho, debitando·as contra o fundo do trigo (PL·480) 

cedido ao Brasil, tonelada por tonelada (o milho uma cultura de grandes po55ibi1idade~ em noMO 

País). Prejudicaram, também, a integra(,;ão agrícola entre o Brasil e a Argentina, numa época em 

qUe promo\"er a integração latino-americana con,-erteu-se em importante objetil"o político dos 

Estados t:nidos. Enuetanto, o fluxo de trigo do PL-480 dedinou, como parcela total das importa­

çõcs brasileiras de Irigo, de 50~o aproximadamente em 1960-62 para 30% em 1963-66. 

lI8 t:m empréstimo setorial da AID para o emino no Chile enfrentou algumall dificuldades. Porém, 

dado o interêS3e do GO\"êrno chileno pelo ensino, êste pode ser um bom exemplo do ponto de 

'"Uta Hinchman·Bird quando êles afirmam que a ajuda a programas (ou setores) só é inteiramente 

efeth-a quando a nada conduz, saho à transferência de recursos. 
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muitos anos), ao invés de canalizá-la para objetivos fàcilmente reversíveis 
(i.e., algumas variações porcentuais da expansão do crédito oU da taxa 
cambial). 

5.3 Empréstimos para o financiamento de projetos 

Como já indicamos anteriormente, o Brasil recebeu numerosos emprésti­
mo da _\ID, do BID e do BIRD, para projetos, na década de 60. Sur­
preende que, entre os financiadores, não figure a Associação Interr:tacional 
de Desenvolvimento (IDA), que concede empréstimos menores não vin­
culados. Essa instituição ignora a existência do Brasil por considerá-lo um 
país rico, o que tem levado espíritos jocosos a recomendarem a secessão do 
Kordeste brasileiro para aumentar as possibilidades de se obter ajuda ex­
terna. Como em outros países, os empréstimos concedidos pelo BIRD, entre 
1961 e 1967, destinaram-se, antes de tudo, a projetos de eletricidade, en­
quanto os da AID, e ainda mais do BID, foram variados. 29 A diversifica­
ção geográfica das duas últimas instituições no Brasil é, também, maior que 
a do BIRD, pois êste agrupou suas atividades na região relativamente 
próspera do Sul. Entretanto, há pouco, as carteiras dêsses bancos tender31ll 
a diversificar-se: o BIRD vai estender suas atividades à indústria, aos trans­
portes, à agricultura e setores sociais, enquanto o BID, cujo Fundo Social 
está esgotado, aumenta seus empréstimos às áreas sociais costumeiras. 

Apesar de as inversões dêsses estabelecimentos em projetos, entre 1961 
e 196j, integrarem uma estratégia desenvolvimentista coordenada, esta 
não é, de modo algum, óbvia. Até há pouco, a falta de um plano nacional 
de crescimento a longo prazo e a compreensível relutância brasileira em 
aceitar sua coordenação por entidades estrangeiras eram, em parte, culpa­
das pelo hanejo ad hoc do cálculo de projetos pelo credor. As conhecidas 

:I A distribuição porcentual do \"alor dos empré~imos contraídos reyelou as seguintes paHelas. por 

setores: 

BlD AlD BIRD 

Agricultura " H 15 

Indústria 20 4 

Eletricidade 24 51 85 

Transportes 5 21 

Habitação 5 
Ensino 6 

Água, esgotos e saúde 21 3 
Yulu·setoriais e outros 8 

Os dados foram obtidos na Secretaria do CL\P. O BID incluiu o Fundo de Progr~ Social. 

AICDA EXTERX.l 



posturas dos acôrdos da .\ID e do BID, cujo impacto só as manobras bra­
sileiras para determinar-lhes a área podiam amortecer até certo ponto, 
reduziam-lhes bastante o valor econômico e deturpavam os planos de in­
vestimento. A legislação dos Estados rnidos, por exemplo. determinando 
que um mínimo de 50~~ da tonelagem financiada pela .-\ID fôsse transpor­
tada em na\"ios norte·am(·ricanos, causou sérios atrasos em 1964-66, pelo me­
nos no caso de um de seus contratos para compra de fertilizantes, que dei­
xou de beneficiar uma safra inteira. 05 projetos que acarretavam volumosas 
importações diretas dos Estados Unidos, tais como os de conservação in­
tensiva de estradas principais, possibilitando o desvio das encomendas 
brasileiras da Europa Ocidental para os Estados Unidos, recebiam tra­
tamento preferencial em relação a outros de alta prioridade mas que con­
tinham elevada porcentagem de custos locais. 30 Cabe salientar que essas 
deformações eram apoiadas, antes de tudo, pelo Tesouro dos Estados 
Unidos. 

De maneira mais geral, o fato de, até bem pouco, os subscritores bila· 
terais e multilaterais concentrarem suas contribuições em grandes projetos 
de infra·estrutura influenciava os investimentos em seu proveito. O reco­
nhecimento de que as (oncessões externas são mais acessíveis para deter­
minados tipos de projetos não pode deixar de influenciar a planificação, 
em especial tendo em conta os altos custos de preparo de um projeto. 
O ideal seria o Brasil conceber um plano cujas prioridades se estabele· 
cessem sem depender da:'. perspectivas de apoio externo. :Kesse caso o BID, 
o BIRD, a AID, etc. escolheriam projetos e setores que, de acôrdo com 
seus interêsses, resolves~m subvencionar. Todavia, na realidade, ainda 
não existe no Brasil tal planejamento sólido, e o panorama das inversões 
acaba refletindo, até certo ponto, as preferências ad hoc dos fornecedores. 
Se os credores preferirem reprêsas ao ensino, o Brasil tenderá a investir nas 
primeiras, negligenciando o segundo. 

Uma das feições mais positivas dos empréstimos para projetos in· 
centivo à preparação, planejamento financeiro e institucional - também 
contribuiu para perpetuar a forma usual de disp:>r das verbas. _-\ eletrici­
dade tornou-se a candidata mais atraente, enquanto os mutuários tradi-

:JoJ \\'illiam S. Gaud, Administr .. dor-chde dJ. AIO até princípios de 1969, esclareceu êsse critério: 
"Em 1965, alteramos ainda mai~ os nosso~ planos de financíamento para inclnir o estímulo às ex· 
portações norte-americanas como nitério explídto na escolha dos projetos de capital e mercadorias 
a se beneficiarem com os empTl"ilÍm05 da AIO. Além disso, temos preferido projetos que aprescn· 
tem potencial de exportação (ontínuo." YeT a declaração de Gaud perante o Subcomitê de 
Cãmbio e Pagamentos Intemaümais du Comitê Econômico. em I4 de janeiro de 1969. reprodu­
zido no apêndice 6 de El tina, .. clamollO n/nuo para t'l desarrallo de la Amn-ica LIl/ina. cito Os 
empr6timo~ da ajuda externa p3.relcm. lambem, ÍJ.\-oT!'cer os projetos que incluem inH~stimentos 

direlOs dos E'j(ados ["nidos, aS5im (orno de firmas a~5sõras norte-americanas. 
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cionais ensino e saúde - eram obrigados a esperar mudanças radicais 
de orientação para sequer aspirarem a uma parcela dos fundos importa­
dos. Além do mais, a fôrça institucional gerada pela subvenção externa au­
mentava as possibilidades de os setores favorecidos pleitearem quinhões 
maiores dos recursos internos. A intolerância dos patrocinadores pelas em­
prêsas públicas de mineração e manufaturas contribuiu igualmente para 
deformar os investimentos e, até, gerar atritos políticos. Em suma, a con­
sideração da hannonia administrativa, dos planos políticos a curto prazo 
(incluindo, pelo menos, os brasileiros de âmbito nacional e regionais, os 
norte-americanos e os de outras agências internacionais) c das medidas de 
incentivos às exportações parecem tão importantes quanto os critérios 
econômicos na escolha dos projetos brasileiros a se beneficiarem com os 
in,·estimentos. 

6. Observações finais 

Embora éste estudo não tenha pretendido aprofundar em exceção os 
assuntos ligados à ajuda externa ao Brasil, nem analisar as bases econômi­
cas brasileiras nos anos 60, não desejamos concluir sem apontar algumas 
realizações decorrente da orientação política posterior a 196-1 .. \ taxa de 
inflação diminuiu gradativamente e seu vulto atual é menor que em 1963· 
64. Os aumentos porccntuais por ano dos preços foram os seguintes: 31 

1961 
1962 
1963 
1961 
1965 
1966 
1967 
1968 

índice dos preços por atacado 
excluindo o café 

40 
51 

75 
H') ,-
53 
41 
0--, 
2:1 

Preços ao 
consumidor 

38 
52 
i~ 

87 
61 
-I i 
30 
~-1 

o contrôle da intlação tem demorado mais do que o preristo; subesti­
mamos o impacto inflacionário oriundo da cOl1ycnção de prolongadas 

distorções dos preços relativos, ou o que se denominou inflação correti,·a .. \ 
oferta reagiu aos aumentos dos preços relativos, não raro de forma desa-

"~ Dados extraidos do fC\1)() :>'!O'\Lf,\RIO I,\T[R>,;\CIO....- . .\L IntenlallOrwl fitw1I(!";! JlatiJtics. 
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pontadora, e às baixas, de modo quase imediato. Todavia, desde 1964, a 
inflação vem cedendo e 1969 parece seguir na mesma trilha. A criação de 
um nôvo Banco Central e as reformas orçamentária e fiscal expandiram e 
aperfeiçoaram os instrumentos do setor público para a busca do equilíbrio 
macroeconômico e o aumento das poupanças públicas. 

Outras mudanças in5titucionais, como a criação de um ministério de 
planejamento e de um banco central hipotecário ou de habitação, aper· 
feiçoaram os recursos para o planejamento nacional e setorial a longo 

prazo. 

Com dificuldades e oscilações os preços internos relativos evoluíram 
até refletir mais fielmente os custos do momento, transfonnando-se em refe­
rências seguras para a dhtribuição dos recursos. As novas políticas de câm~ 
bio, de juros e taxas de utilidades públicas e o programa de liberalizar as 
importações, lançado em 1966 e que melhorou o sistema protecionista 
(apesar das taxas de im]X>rtação ainda elevadas), muito contribuíram para 
êsse fim. O mercado nacional de capitais recebeu o estímulo necessário e 

se tornou o mais ativo da América Latina. 

Os planos de ajuda ao :\ordeste, que começaram em 1964, foram au­
mentados e mantidos. De outro lado, o "programa de ajuda" do Sul ao 

Norte do Pais, com base. antes de tudo, em incentivos fiscais, supera com 
amplitude as dimensões do apoio de todo o mundo ao Brasil. 3!! 

A diversificação agricola e dos bens exportáveis é estimulada. As ex­
portações brasileiras (excluindo o café) que, em 1962-63, chegaram à média 
de USS 615 milhões ao ano, passaram a USS 1.028 milhões anuais em 
1967-68. Por fim, não obstante a taxa de cre~cimento global conservar-se 

-= Ver HIR5QU,(,-\)\, Alhert O. Industrial de\elopmenl in lhe Brazilian !'\ortheasr: and the tu 

credit scheme anicle 34/18,Th~ ]ournal of Dn.!tlopmmt Sttldi~o1, ,'. 5 (I): 5·29, OUL 1968. O es· 
quema de incentims fiscais foi t:stabelecido pela legislação de dezembro de 1961 e modificado em 
junho de 1963 . .\ ajuda brasileira ao ::çordl:$le é, com freqüência, utilizada como argumento pela AIO 
e o BIRD para justificarem o n'dulido número de empréstimos que têm concedido a essa região. 
Ver em /t,"ew dirutions for tht' 19;0'$: tou:ard a 5trat~gy of lntlrr-Ammcan dn:~wpmnlt. cito 
p. 586, OS comentários de William A. Ems, da AIO. Aliás, as versões publicadas dessas audiência! 
sõbre a ajuda dos Estados t;nid~ apresentam um alto tcor de "anulações por motims de segu· 
rança". !'\o entanto, algumas são sensl\'e1mente esclarecedoras, como o seguinte dLilogo entre o 
congressUta Sr. Gross e o Sr. EUis ,p, 585): 

Sr. Gross: Antes um de ,-ocês mencionou a Constituição do Brasil. Ela já foi ra5gada inúmeras \'êZe5, 
não ê? 
Sr. Ellis: Sim, senhor. 
Sr. Gross: A comtituição não tem para êles o mesmo significado que para nós aqui? 
Sr. EUis: A última wnstituição foi a de 196i e alguns de seus preceitos básicos já foram abolid~. 
Sr. Gross: Grande parte do nosso café ,-em do BriUil, não é? 

Sr. Ellis: Efetinmente. 
Sr. GI'0S5: E n6s o pagamos, (erto: 
Sr. EIIi,: Sim, senhor. 

IB6 R.B.E. 1/72 
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quase paralela à expansão demográfica de 1963 a 1966, cresceu de forma 
apreciável em ] 967-68. A recuperação dos investimentos nos últimos anos 
foi também satisfatória. 

São essas as principais conquistas realizadas a custos econômicos, polí­
ticos e sociais razoáveis. f.stes têm incidido com intensidade desigual sôbTe 
os diferentes grupos da sociedade e inúmeros brasileiros recebem pouca 
retribuição tangível, ou mesmo esperança de ajuda futura, das reformas 
econômicas. Nestas circunstâncias resta ver que capacidade de permanên­
cia elas irão revelar. 

a papel da ajuda externa na indução das reformas e no amortecimento 
do seu impacto negativo imediato foi, como já dissemos, muito modesto. 
~Ias o benefício mais evidente que o Brasil dela recebeu no período dos 
60 foi a melhoria da situação das dívidas externas, o que facilita estruturar 
os futuros planos de investimentos estrangeiros evitando os erros do pas­
sado. Admitindo a continuidade da política promotora de exportações 
agressivas e do fortalecimento de seu mecanismo de planejar, o Brasil, 
na década íO. terá condições de esperar muito mais dos mercados de fundos 
privados do exterior para o financiamento de seus programas e projetos. 
Dois grandes países da América Latina, a Argentina e o ~[éxico, já c0-

meçaram a emitir obrigações a longo prazo nos mercados de capitais do 
mundo. enquanto diversos outros menos desen\'olvidos recebem créditos 
dos fornecedores (assim como os ainda mais aconselháveis créditos dos 
compradores) em condições que se comparam fa"oràvelmente às oferecidas 
por organismos internacionais. graças a debates árduos e escolha criterio­
sa. 33 A efetivação dêsses empréstimos para programas e projetos deverá 
ser mais dinâmica e menos complicada politicamente que a dos grandes 
investidores oficiais. O seu grau de condicionamento (ex ante) será. tam­
bém. menor, admitindo-se que os mercados de capitais do mundo con­
tinuem a se expandir e, com êles, o processo de liberalização iniciado nos 
idos de 50. Em média, é provável que o custo real dos empréstimos con-

33 t difícil afirmar se a preocupação de alguns funcionáriO! norte-americanos com os créditos de 
fornecedores europeus de,'e-se mais a um cuidado paternal com o bem-estar dos países em desen­
\'oh'imento ou a seus própriO! interêsses de exportação. Vejamos o seguinte comentário de \\"iUiam 
A_ ElIi" Diretor da AID no Brasil: 

". •• O!I europeus e os japonêsc5 têm sido altamente agresshos na conce56áo de créditos de seus 
fornecedores ao Brasil. Sendo os prazos de yencimento bastante curto!, acreditamos que lejam rn­
ponsáveis pelas dificuldades do balanço de pagamentos_ Xós os dcsaconsdhamos. fles estio decididos 
a entrar no mercado brasileiro e suas condições são, do ponto de ,·ma comncial. decididamente 
atraentes. Por exemplo. os fornecedores inglêses negociaram. créditos substanciais a juros de 5 ou 
5 1/2%. Hoje êsses têrmos são excelentes. Os britânicos esLão di~post05 a chegar ao mesmo ponto a 
fim de subvencionar suas exportaç~.'· 

Ver NEW directions for the 1970's: toward a strategy of Inter·.-\mcri(an de\elopment. cito p. 591·2. 
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traídos naqueles centros continue mai~ elevado que o dos investidores bi­

laterais e multilaterais, embora os acré~cimos de custos para países como 
Argentina, Brasil e ::\Iéxico possam ser relati\·amente pequenos .. \s condi­

ções preestabelecidas, o~ atrasos dos de~embolsos e os embaraços adminis­

trativos têm reduzido o elemento de subvenção efetivo da ajuda oficial. 
Entretanto, a crescente concorrência entre os exportadores de bens e de 
créditos dos países industrializados intensificou-se na década de 60 e dever;:i 

continuar aumentando na atual. É, da mesma forma, provável que os ju­
ros altos dos capitais no mundo (juros que, de qualquer maneira, refletem­
se nas taxas do em pré ti mo do BID e do BIRD) declinem no futuro. 

l'\essas circunstâncias, e pelo menos com referência a uma parcela dos seus 

adiantamentos, os custos adicionais das obrigações contraídas pelo Brasil 
compensar-se-ão com os benefícios de maior auto-suficiência. Tal como di­

versos países latino-americano, o Brasil deveria preparar-se para eliminar 
intermediários nos entendimentos com as fontes do exterior. 

Significa isso um recuo parcial do papel do financiamento concebido 
no Tratado de Punta dd Este: Sem dúvida. Um pro\'ável efeito da análise 
dessas dificuldades seria sugerir maneiras de aperfeiçoar a ajuda ao Brasil 
(adotando bases mais constantes e a longo prazo, evitando interferir poli­
ticamente, suprimindo os cochichos no ouvido do postulante. expandindo o 
papel da ajuda múltipla, eliminando a burocracia e reduzindo as exigên­
cias, etc.). O retôrno aos princípios e ao espírito da Aliança para o Pro­
gresso seria altamente oportuno. Porém não há razão para supor que 
aquilo que não funcionou nos anos 60 venha a dar certo nos íO. Os paí­
ses em desenyolyimento extensos e semi-industrializados, como o Brasil, e 

as nações desenvohida~, com "sólidos" mercados de capitais e o desejo 

de acatarem as regras do jôgo mercantil que recomendam com tantas fre­
qüência aos países mai ... atrasados, de\'eriam sopesar as recentes palavras 
do Professor C. P. Kindleberger: 

":\um mundo cada yez mais atraído pela descentralização e pela respon­

sabilidade local, surge inevitáveImente a tendência do retôrno às fôrças 

espontâneas do mercado de capitais. Se a complexa máquina dos finan­

ciamentos do govêrno e intergovernamentais não está funcionando satis­

fatoriamente, talvez seja o momento oportuno de reinstaurar o mecanismo 

que ela substituiu. Se a segunda máquina, em qualidade, não serve, va­

mos consertar a melhor:" 3t 

;.1 KI~DUBEII.(.ER, Charles r. L~ss d/'. tlui" cf (,nmf"n tllld fi,/, iI'((lIhIlH:mal {apifal marR.t:I. \tI 1", 

ffilmeogr. 
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Informação é Investimento 

o empresário bem informado tem maiores oportuni­

dades de aumentar a rentabilidade de seus negócios. 

Mantenha-se bem informado sem ônus de pesquisas 

demoradas e custosas. A Fundação Getulio Vargas 

poupa-lhe êsse trabalho publicando em seus periódi­

cos estudos de especialistas consagrados e bem in­

formados. Evite as soluções precipitadas. O planeja­

mento é vital na continuidade de seus negócios. Os 

subsídios para as suas decisões são encontrados em 

Conjuntura Econômica e Revista de Administração 

de Emprêsas, da Fundação Getulio Vargas. Econo­

mistas, pesquisadores, estudiosos e técnicos em admi­

nistração oferecem nessas publicações informações 

atualizadas. 

E todo êsse complexo de trabalho fica à sua dispo­

sição, mediante uma simples assinatura. 

Pedidos para Fundação Getulio Vargas - Serviço de 

Publicações - Praia de Botafogo, 188 - C. P. 21.120 

- ZC-05 - Rio de Janeiro, GB. 



VALOR DOCUMENTAL 

As revistas da FGV não se esgotam na P leitura. 

Apenas se transformam de novidades em documentos. 

Adquira as coleções anuais de nossos periódicos. 

ARQUIVOS BRASILEIROS DE PSICOLOGIA APLI-

CADA - 1949, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 58, 66, 67 

CURRICULUM - 1962 a 1968 

REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA - 1964, 1965, 

1966 

CONJUNTURA ECONôMICA PORTUGU~SA - 1965, 

1966, 1967 

CONJUNTURA ECONôMICA INGL~SA - 1965, 1966 

REVISTA DE ADMINISTRAÇAO DE EMPR~SAS -

1965, 1966, 1967 

REVISTA DE CI~NCIA POLfTICA - 1958, 1959, 1961, 

1965, 1968 

REVISTA DE ADMINISTRAÇAO PÚBLICA - 1968, 

1969 

Dispomos ainda de números avulsos relativos aos 

anos não especificados acima. 

Pedidos para a Fundação Getulio Vargas - Ser­

viço de Publicações - Praia de Botafogo, 188 ou 

pelo Reembôlso Postal - C. P. 21.210 - ZC-05. 




